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Pelo presente instrumento, os Municlpios respresentadoa 
pelos Prefeitos Municipais infra-assinados, devidamente autorizados 
pelas leis que indicam junto a seus nomes, constituem, nos termos d 
artigo 30 da Constitui0o Federal e Legislan 1,,,...1-4,c -!...fic 	ao SUS •• 	. 
(Artigo 10, Capítulo III da 1...c :1. 8.080 de 19 de setembro de 1990, e 

___ da Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990), o CONSORCIO 
t.MTEI:-;.:MUNICIPAL DE SAUDE AMERIOS - 12a REGIONAL DE SAUDE 	que SP 
regerá pelas normas a seguir articuladas. 

rAPITULO 

Art. 2o- 

DA CONSTITUIçM, DENOMINinn.., SEDE E DURAçAn, 

O Consórcio ,Intermunicipal de Sali.de - CISA-12a.  RR 
constitui-se sob a forma jurldica da Sociedade O ivii, 
devendo reger-se pelas normas do Código Civi1 
B rasi.le:11---o e Legislaço pertinente, 	pelo 	presen.- J-,  
Estatuto e pela reguiamentaçb que. vier a ser ado....ada 
pelos seus órt....1-No. 

O Consórcio è constitujido pelos Muniulpios 
representados pelo 	te ::s Prefeits Muni e:: :1 pais de AltÕnia, 
Alto Piquii, Brasilandia do Sul, Cafesal do Sul, 
Cruzeiro do Oeste, Douradina, Francisco Alves, 
icaraima, Ipor, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Nova 
Olimpia,Pérola, S:'(:1Co jorge do Patroulnio, Tapira, 
Umuarama, Vila Alta e Xambr. 

. E fcult::Ado o ingresso de novo(s) sócio(s) no CISA-12o 
-RS a qualouer momento e a critério do Conselho dj 
Prefeitos, o que se fará por termo aditivo firmado pelp 
seu Presidente e.pelo(s) Prefeito(s) do Município(s) 
que desejar.em) consorciar-se, do qual constará a Lei 

autorizadora.. 

(to 	O CISA-12o RS terà sede e foro na cidade de Ufnuarma, á 

A área de atuaço do consárcio será formada peic-E. 
tPrritórios dos municípios que o integram, constituindo 

territorial 	inexistindo 
I n te r m 1.A n i c i p a i s p.....à. r-,',A .àk'S finalidades a que se propere. 

Ay.t. 6o 	CISA-12a RS te y.-, duraço indeterminada. 
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CAPITULO II 

DAS FINALIDADES 

-finalidades do CISA-12,JA RM: 

- representar o =junto dos municípios que 

r• 1: 	7f..2.  • • n 

integram, em assurtos de interesse comufn, perante 
quaisquer outras entidades, especialmente perante 
as demais esfera:::.-. constitucioais de go,,,erno,1 

II - planejar, adota...).  e executar 1:,-ogramas 	medidas 
destinds 	promover a SalMe dos habitantes da 
regio e implantai'.  os serviços afins. 

P:ãr4rafo (Anico - Para o cumpento de suas finalidades, o CISA-I2 
RS poderá 
a, adquirir os bens qu entender necessàrios, os quais 

integrar2T.o o 	pairimÕnio; 
b) firmar convÊnios, contratos, acordos de qualquer 

natureza, receber auxílios, contribuiçffes 
s.ubvençffes de outras entidades e árg2rbs de governw; 

c) prestar a seus associados serviços de qualquer 
natureza, 	especilmente 	assis:tOncia 	técnica 
fornecendo inclusive recursos humanos e materiais; 

d) adquirL- 	insumos necessáios à saelde 
da popula0o pertencentes aos municípios de 
abranTáncia deste Cf..nsórci!::1. 

CAPITi.JLO "rTT 

DA oRoAmIzAçno ADMINISTRATIV 

Ar t. eo 

Arfai 90 

O CISA-I2a RS terá a seguinte estv-utui-a 
I 	- Conselho de Prefeitos; 

- Conselho 1::iscal;1 
- Secretaria Executiv3.4 

O Conselho de Prefeitos é o e...)rgb deliberativo, 
ronstituido 	pelos 	Prefeitos 	dos 	Municípios, 
consorciados. 

O Conselho de Prefeitos sérápresidido pelo Prefeito de 
AM dos municípios consorciados, eleito em escrutínio 
secreto para o mandato de 	 ano, após a aprecia0b das 
contas do mandato ,..ntev-ior, permitida a reeleiç:go 
mais um período. 

Ac.ontecendo effipate e n'ãff havendo concenso proceder-se-a 
novo escruínic. Persistindo a 	 :1. J• 	far-se-ã a 
escolha mediante sorteio. 
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programas de invetimentos do consórcio; 
1. :i. r r 	sobre 	o quadro de pessoal 

	
e 	a 

cc 
	

de seus empl-egados, inclusive a do 
Coorrjenador Geral quando contratadn na orma 

Na mesma c: c: 	condiç:gs dos paràfã.rafos anteriores 
serà 	escolhido fn 	Er.-55:1clen t „ 
Presidente nas suas ausncias, e impedimentos um 
SecreUkrío e um 2o Secetrio. 

A eleiç;ff do Presidente e do Vice-Presidente serd 
convocadas e realizadas no mínimo com trinta dias de 
antecedOncia do tf.5.::rmino de mandato em exercício. 

4.  ri E 4.. a: 	10 Conselho Fiscal o órg2Co de fiscalização..., 
constituído por tantos vereadores quantos sejam OS 
Muniulpios participantes, indicados pelas respectivas 
Cãmaras, devendo, cada uma, escolher apenas um 
representante. 

• ••• 
	

f..3 
	

(:) 	1. h C:3 	F.  :1. C: 
	se,f. 	presidido 	por 	um 	de 	seus 

membros, eleito em escrutInio secreto para° mandato de 
dois anos, após a aw-ecia0-.ro das contas do mandato 
anterior. 

Na 	mesma 	ocasi'Nff e 	 Cl :i. 	do 	(:) 	a ri -1 	r- 
ser.'Mo escolhidos 	Vi.J.e-i::Yesidente 	o Secv.etário do 
Conselho. 

OS membros do Conselho Piscai poderU ser mantidos ou 
renovados bianualmente pelas respectivas Cmaras 
indicantes. 

1-1 Secretaria Executiva é o órg"No executivo, constitwIda 
por um Coordenador Geral E pelo apoio técnico E 

administrativo integrdo pelo quadro de pessoal a ser 
apovado pelo Conselh de Prefeitos, após indicaço do 
Presidente. 

Parágrafo li Coordenador Geral deverá ter experi&ncia 
ecomprovada na área de sao.de cc 	e rã indicado pelo 
Conselho de Pre-reitos e contratado por seu Presidente. 

PIrt. 12 Compte ao Conselho 
4. -e. :r 	deliberar, em tálUma insUtncia, sobre OS assuntos 

g e? r" •:*ik S O consárcio 
TI — aprovar 	e modificar o Regimento Interno 	do 

Consórcio 
	

bem como resolver e dispor sobre Os 
casos omis 

I I 	— 	p O 	" 	O 	p -Ei.n O 	2: -.!cc 	-cl:_:iv:i.d 	e s 	proposta 
0.rçamentária anuaís, ambos elaborados pelo 
Coordenador Cera', de acordo com as diretrizes do 
Conselho de Prefetos.,; 
definir a pol:f.tica patrimonial e financeira e OS 

'„DICAS E PROTEsros%00; 
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írt. 13 - 

Art. 14 - 

estabelecida 	parágrafo Único do artigo 
garantir isonomi,7,. salarial por parte do CISA 1. 
RS aos funcionrios de outras instituiçeíes, 
cedidas sem õnus ...,.....o mesmo. 

Vi - eleger ou indica:- o Coordenador Geral, bem como 
determinar o seu afastamento, a sua demiss2io OU a 
sua substítuiço, conforme o caso; 

VII- aprovar o relatirio anual das atividades 	do 
CISA-12a RS, elab:-.)rado pelo Coordenador Gerai; 

VIII- apreciar, no primeiro trimestre de cada ano, 	as, 
contas do exercício anterior prestadas pelo 
Coordenador Geral e an...,.i.lisadas com parecer préviu. 
-In Conselho Fiscal; 

IX - prestar 	contas ROS órgos 	 concessores 
dos auxílios 	subvençi.ffes que o :t: 	:1. 	RS venha 
a receber; 

X - deliberar sobreas w...,otas de contribaJiç'es 
Municípios consorciados; 

XI - autorizar alienaço dos bens CD COnÓrCi0,,,,, 

seu oferecimert 	 tia da :::,1-2, ev.açz'je!,.:,... 
de 	 tc-d„ 

; 	r  

servirem 
XIII 

 
3:. :L 	sobre 	 c: 1, 	sócios, nos 	casos 

pfevistos no artigg 25; 
XIV- propor e, tendo em vísta o parecer do 	Conselho 

Fiscal deliberar sobre a alteraç2Co do presen -"e 
Estatuto5 

XV 	al....ttorizar a entrda de novos sócio.E... 

O Conselho de Prefeitos se reunirá ordinariamente, por 
convocaço de seu Presidente, na segunda sexta feira de 
c;kda mÉs ou sempre que houver pauta para deliberaç,Ao e, 
extraordinariamente, quando convocado por, ao menos, uffl 

terço de seus membro„ 

Compete ao Presidente do Conselho de Prefeitos: 
- presidir 	as reuniCies e exercer o 	voto 	de 

qualidade; 
II -dar posse aos membros do Tonselho Fiscal; 
III- representar o Consórcio, ativa e 	passivamente, 

judicial ou extrajudicialmente, podendo firmar 
contratos ou onvf.:..nios, bem como constituir 
procuradores "ad negotia" e'"ad juditia", podendo 
esta competncia ser delegada parcial nu 
totalmente ao Coordenador Geral, mediante decisãb 
do Conselho de Prefeitosil 

IV - movimentar, em conjunto com o Coordenador 	Geral í. 
as contas bancárias e os recursos do Consórcio, 
t,.:,:dendo esta competncia ser delegada total ou 
2parcialmente. 

Ar f. 15 - 	Compete ao Conselho FiscaLt 
I - fiscalizar permanentemente a cont

( 	
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Consórcio; 
II - acompanhar e fiscalizar, sempre que 	considerar 

oportuno e conveniente, quaisquer opera0e 
liconCimicas financeiras da entidade; 

III- exercer o controle de gesto e de finalidades 	do 
CTSA-I2a RS; 

IM - emitir. parecer ,.sobre o plano de 	atividades, 
proposta .orçamentária, ba.lanços e relatórios 
rontas em geral, a serem submetidas ao Conselho ci 
Prefeitos pelo Coordenador Geral; 
emitir parecer sobre proposta de alteraçes.  dc 
presente Estatuto; 

VI - eleger 	seu 	Presidente, 	Vice-'-esidente, 	lo  
S$,,eretárío e 2e Secretário 

O Conselho Fiscal, atravás de seu Presidente e por 
deris2Co da maioria de seus integrantes, poderá convocar 
o Conselho de Prefeitos, para as devidas providÊncias, 
quando 	forem 	verificadas 	irregularidades 
escritura0(o centábil, nos 1: os de gest2ro financeira ou 
patrimonial ou, ainda inobservãncia de normas legais, 
estatutárias ou regimentais.. 

Compete ao Coordenador Oeral 
T - promover a execu0o das atividades do Consórcio .  
II - propor a estrutura0b administrativa de 	seus 

serviss o quado de pessoal e a respectiva 
rem ti e r 0c: 	e. serem submetidos à a1::rova0b do 
Conselho de Prefeitos; 

II I- contratar, enquadrar, promover, demitir e punir 
empregados, bem COMQ praticar todos De atos 
relativos .ao pessoal; 

IV •••. propor ao Conseiho de Prefeitos a requisiç'ãb de 
servidores municipais para servirem no Consórcio; 
elaborar o plano de-  atividades 	proposfa 
orçamentãria anuais, a serem submetidos ao 
Conselho de Prefeitos; 

VT - e.,.aborar o balanço e o relatório de atividades 

VTIT-elaborar 

TY 

0.4",  • c. o, 	o ,ii, 	Prefeitos; b¥Iej 
"II- elaborar os balan,=tes para a ciOncia do Conse]h 

de 	P ref e-?1.!:. os; , Cio tp.  
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1".  — vo :2 Gd 	 anuais 	a 	serem submetidos ao 	Conselho 	de 

a 1::resta0Co de contas dos auxflios a 
su,wenVies conceddas ao Consórcio, par.a . ser 
apresentada pelo Conselho de Prefeitos ao órgó 
concessor; 
publicar, anualmente, em um jornal de eirculaçab 

Municípios consorciados, o balanço anual do 
Consórcio; 
movimentar, em c*.onjunto com o Presidente dct 
Conselho de Prefeitos, ou com quem por est., 
índicado, as contas banc&rias e (7)/3-ecursos d- 

o 
„ 	- 
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,:onsórcio; 
XI - autorizar compras, dentro dos limites do orçamento' 

aprovado 	Con se]. h c) 	cl 	I"' r-  e -f 	-1 c) 	e 
fornecimentos que estejam de acordo com o plano de 
Atividades aprovado pelo mesmo Conselho; 

XIT- autenticar livros de atas e de registro 
Conse- rcio. 

Art— 10 
	

Aos servidores municipais requisitados será concedido 
afastamento sem vencimentos, sem prejuízo das vantagens 
gerais de seus cargos ou empregos, devendo ser 
admitidos sob o regime de 1egisia0o trabalhista. 

CA,PITULO 

DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A r- 	9 
	

O patrimeinio do CISA-12ã RS será constituido-2 
pelos bens de direitos 
qualquer tiltulo; 

TT pelos bens e direitos 
cedidos em qualquer 
ptiblicas OU particulares. 

que vier a adquirir 

que lhe forem doados, ou 
natureza, por entidades 

Constituem recursos financeiros do CISA-12a.  RS: 
I - a quota de contribuo anual do; Municípios 

integrantes, aprovada pelo Conselho de Prefeitos; 
II - a remunera0o dos próprios serviços; 
III- os auxilios, contribuiçi'ies e subvenOes concedidG5 

por entidades plblicas ou particulares; 
as rendas de seu patrimelniw; 

saldos de exercícioz 
VI - as doaçbes e ,legados; 
VII- o produto da alienaf4b dos seus bens; 
VIII-o produto de operaOes de crédito; 
— X — a 5 rendas eventuais, inclusive as resultantes de 

depósitos e de aplicaOes de capitais. 

Parágrafo 	- A quota de contribuiço será fixada pelo Conselho 
Prefeitos, até o 1."*Altimo dia do mÊs de junho de cada 
ano, para vígir no exercício seguinte, e serà apaga Enrü 

duodécimos, até o dia 25 de cada 

20 
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CAPITULO 

DO USO DOS BENS E SERVIÇOS 
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Ter?r.o 	ao uso dos bens e serviços do CISA-12a RS 
todos aqueles sócios que contribuíram para a sua 
aquísiço. O acesso, entretanto, daqueles que 
conLi--  ibuíram dar -se -.A. nas condiç3es a serem deliberadas 
pelos que cmItribuirwiL. 

Art. 21 - 

Art. 22 	 Tanto o USO dos bens como dos serviços será 
regulamentado, em cada caso, pelos respectivos 
usuários. 

Art. 26 

Art. 27 

Respeitadas as respectivas legislaçffes municipais, cada 
o pode colocar à disposiço do CISA-12a RS bens de 

seu próprio potrimÓnio e os serviços de sua própria 
administro0o para uso comum, de acordo com a 
regulamenta0o que for avençado com 015 usuários. 

CAPITU -O 

DA RETIRADA, ExcLusnu E CASOS DE 

Cada sócio poderá se retirar, a qualquer momento, da 
sociedade, desde que denuncie sua participaço 	C-J 
prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias, cuidando os 
demais sócios de acertar os termos da redistribuiçb 
dos 	CUS tos dos planos, programas ou projetos de que 
participe o retirante. 

Sero exclui:dos do quadro social, ouvido o Conselho de 
Prefeitos, os sócios que tenham deixado de incluir, nn 

.-trçamento da despesa, a dota0o devida ao consórcio, Cyrj, 

se incluída, deixado de efetuar o pagamento, sem 
prejuízo da respansobiliza0o por perdas e danos, 
atravès de aço própria que venha a ser promovida pela 
sociedade. 

o CISA-I2a RS somente será extinto por decisM.J 
Conselho de Prefeitos, em reunio extroordinári, 
especialmente convocado para esse fim e pelo voto de, 
no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros. 

Em caso de extin0o, os bens e recursos do CISA-122,, 
reverterã:b ao potrimernio dos sócios, proporcionalmentE 
ás inverses feitas na sociedade. 

Art. 24 - 

Art. 

Parágrafo 1.knico - PocJem, entretanto, os sócios que participem de um 
investimento que pretendam indiviso optar pela reversã:b 
a apenas um deles, escolhido mediante sorteio, OU 

conforme for acordado pelos partícipes. 

28 - 	Aplicam-se as hipóteses do artigo anterior oos casos de 
encerramento de determinada atividade dn CISA-12 	RS 

:ART:vr 	 E 
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i 

cujos investimentos se tor-nem ociosos- 	mi Wiirtiti!tiVf: v  .. 

Os 	só c i r.:.*:. que se.. re:,tirarem expontaneamento e OS 
xcluldos do quadro social somente participaro da 

reverso dos bens e riy,,cursos da sociedade quando de sua 
extinço, 	c) li, encerramento dr:-E,  atividades 	de 	que 
participou, e nas condiçegés previstas nos artigos 24 ......"4, 
27 do presente Estatuto. 

fo Único - Qualquer sócio, entretanto pode assumir os direitos 
daquele que saiu, mediante ressarcimento dos 
investimentos que esse fez na sociedade. 

CAPITULO VII: 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 3() 

t 	ts 

Art. 

Art. 34 - 

Art. 

Os Estatutos do CISA-12a RS somente poder:n ser 
alterados pelos votos de, no mlnimo, 2/3 (dois terços) 
dos membros do Conselho de Prefeitos, em reuniã:rd 
extraordinária especilmente convocada para essa 
finalidade. 

Ressalvadas as exceç,...Ces expressamente previstas 
presente Estatuto, todas as demais deliberaçffes seró 
tomadas pelo voto da maioria absoluta do Conselho de 
Prefeitos. 

Havendo concenso entre seus membros, as eleiçffes cc 
demais deliberaOes dps respectivos Conselhos 1::oder9S.o 
-ser efetivadas atravês de aclamação. 

Dentro de 15 (quinze) dias, o Conselho de Prefeitos se 
reunirá para 	elei;:ib de seu Presidenl..e e Vice - 
Presidente, vem como para a indicaçg':b do . Coordenador 
neral. 

Os votos de cada membro do Conselho de Prefeitos serb 
singulares, independentemente das inverses feitas pelo 
Município que representam na sociedade. 

A quota de contribui0b dos emsorci.:,,kdos, para cc 
corrente exerulcio, se :_-c  fixada na mesma reunib em qua 
forem eleitos o Presidente e o Vice-Presidente da 
Cnnselho de Prefeitos. 

A Diretoria do Conselho Fiscal será eleita E.Y.b logo 
,tenham sido indicados seus membros, pe.1 	respectívs 
f,2=?;:emaras. 

Art. 35 

üEllTukos E - 
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Preídente 

-ONIO WMERO FILHO 
Vice-Presente 

IIDA PANAZZ, 
Secret&rio 

• 

Art. 37 Os Múnícipos,, •sõçios cq: 	 RS ,respondem 
solidariamente__ 	 .1. a - 

- Sociedade. 

• Parãgrafo ,C.Iníco 	Os membro'• dá 'Diretoria do CISA -1Zm RS II 

responderão. pessoalmentepelas obrigações '1;,çontraidas • , 
com 	ciência e, em nome da sociedade, III 	1 	1111111 ii 	as• 

• • pelos 	at 	ii ii i R i 	1 	rma 
fy,,,,E,,:..,,,,),...ntrdtría A Lei ou ás disposições contidas 	no presente 

Ar4,,H,-•••;38. 	• O primeiro exercicio social do CISA 	RS 
er 	( 1 m 28 de fevereiro de 1995. 

Enquantó .  não for •eleíto o Presidente, os aditamentos 
pari. o ingresso de. NY'VC.:1:3, sâcíos serão firmados por 
todos os participantes do Conselho de Prefeitos. 

Art. 40 - 	Fica autorizado o Conselho ::Jr Prefeitos a obter o 
registro do presente instrumento no Cartõrio de 
Registro de Titulas e Documentos, na cidade de sua sede 
para qué adquira a personalidade jurldica de uma 

Sociedade Civil. 

O presente Estatuto, foi aprovado por Assemblêía Geral 
Extra -ordinãria aos 03 dias do mês de dezembro de 1993. 

, 	• 
Imuaramr 03 de dezemdro de. 1993. 

FA COREIA 

s DE TITULO S E 
otp IIIMESTOS ,s E 	0,È çç)50  
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IE vira Santos Moráua 
OFICIAL  

Thelmo Cialvé.a Morcira 

Cristiana Santes Moreira 
Ebel. Juramentado 

Jugiaacalada 
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